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Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Porto Alegre. Lei Municipal n.º 11.245, de 04 de abril de 2012. Criação da Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), no âmbito do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE). Preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista a não indicação dos dispositivos da Carta Estadual que teriam sido violados, não se admitindo, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, o exame da adequação da norma no que tange à legislação infraconstitucional. No mérito, a norma se mostra escorreita nos aspectos formal e material. Ausência de mácula a justificar o controle pela via da ação direta de inconstitucionalidade. Manifestação pela extição do feito, sem julgamento de mérito, pela inépcia da inIcial e, caso afastada a preambular, pela IMprocedência da ação.
1.  Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Partido dos Trabalhadores, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei n.º 11.245, de 04 de abril de 2012, do Município de Porto Alegre. Alega o autor, modo resumido, que há inconstitucionalidade formal na norma atacada, decorrente de vício no processo legislativo, que teria transcorrido, indevidamente, em regime de urgência, sem qualquer discussão ou debate nas comissões temáticas da Casa Legislativa. Argumenta, também, que a Lei questionada, que trata sobre a criação de gratificação pelo desempenho de atividade essencial (GDAE) aos servidores em efetivo exercício do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE), trata, nos artigos 9º, 10 e 11, de matéria totalmente diversa, relativa à estrutura administrativa do referido órgão (DMAE), extinguindo cargos e funções gratificadas. Refere o impetrante que há ofensa à Lei Complementar Municipal n.º 611/2009, que refere, expressamente, que cada lei tratará apenas de um único objeto, não podendo conter matéria estranha ou não vinculada ao objeto da norma. Destaca que a Lei Municipal n.º 11.245/12 causou incremento de gasto financeiro ao Município de Porto Alegre equivalente a 20 milhões de reais anuais, sendo que todo e qualquer incremento de gasto público deve atender ao disposto na Lei Complementar n.º 101/00. Por fim, argumenta que a norma objurgada importa em malferimento ao princípio do acesso aos cargos públicos pela via do concurso público. Requereu fosse determinada, em caráter liminar, a suspensão ex nunc da eficácia da norma legal vergastada, bem como a procedência da ação. Juntou documentos (fls. 02-241).
A liminar foi indeferida (fls. 243-245).

O Município de Porto Alegre, notificado, prestou informações, aduzindo, em síntese, que a regra legal questionada não apresenta vício de inconstitucionalidade de ordem formal, na medida em que, antes de sua edição, sua matéria foi objeto de amplo debate perante a Câmara de Vereadores local; argumenta que a proposição que originou a Lei objurgada foi encaminhada à Casa Legislativa de Porto Alegre sob a égide do artigo 95 da Lei Orgânica do Município, que estabelece que o Prefeito Municipal poderá solicitar urgência nos projetos de lei de sua iniciativa, observado o disposto nos artigos 110 a 112 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores; destacou que os artigos 9º, 10 e 11 se vinculam ao objeto da Lei questionada, já que tratam da organização administrativa do DMAE, sendo matéria pertinente e/ou conexa, constituindo-se em parte integrante do modelo administrativo e gerencial almejado pelo Poder Executivo Municipal de Porto Alegre. Acerca das previsões orçamentárias e financeiras constantes na Lei Municipal n.º 11.245/12, sustenta que houve a juntada de planilha de custos devidamente detalhada, quando da propositura convertida na lei ora em exame, aliada à declaração firmada pelo Diretor Financeiro do DMAE, bem como por seu Diretor-Geral, que observam devidamente o disposto nos artigos 16, inciso II, 17 e 18 da Lei Complementar n.º 101/00. Afasta a alegação de ofensa ao princípio do ingresso no serviço público pela via do concurso, uma vez que a Lei questionada cria modelo que valoriza o servidor de carreira, pertencente ao quadro de pessoal do DMAE, por meio da implementação da Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial. Requereu a improcedência da ação. Juntou documentos (fls. 256-394).
O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 251, verso), apresentou manifestação em que requereu a improcedência da ação, dada a ausência dos pressupostos inerentes ao controle concentrado de constitucionalidade (fls. 397-399).
Vieram os autos ao Ministério Público.
É o relatório.
2. Inicialmente, impende referir que o autor detém legitimidade ativa universal para a propositura da ação, nos termos do artigo 95, parágrafo 2º, inciso V, da Constituição Estadual, o que foi devidamente demonstrado mediante a juntada da certidão das fls. 19-22.
3. A norma atacada está assim redigida:

LEI Nº 11.245, DE 4 DE ABRIL DE 2012.

Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), devida aos servidores em efetivo exercício no Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE), altera o Anexo III da Lei nº 6.203, de 3 de outubro de 1988, e alterações posteriores, dispondo sobre o Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas dessa autarquia, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das

atribuições que me confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada, no âmbito do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE), a Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), devida aos servidores em efetivo exercício nessa autarquia.

Art. 2º Fica a percepção da GDAE:

I – vedada às classes de cargos de provimento efetivo de Assessor para Assuntos Jurídicos, Procurador, Médico Clínico-Geral, Médico Especialista, Engenheiro, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro de Operações, Engenheiro Químico, Arquiteto, Geólogo, Geógrafo e Técnico Administrativo (Arquiteto, Engenheiro, Engenheiro Agrônomo e Engenheiro Florestal), previstas nas Leis nos 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores, 6.310, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores, 6.203, de 3 de outubro de 1988, e alterações posteriores, 6.410, de 9 de junho de 1989, e alterações posteriores, e 8.509, de 1º de junho de 2000;

II – incompatível com a percepção da gratificação instituída pela Lei nº 7.690, de 31 de outubro de 1995, e alterações posteriores;

III – não cumulativa com qualquer outra gratificação que vier a ser criada com o objetivo de aferir resultados; e

IV – não extensiva aos servidores adidos de outras esferas da Federação.

Art. 3º Fica o valor da GDAE composto de 1 (uma) parte fixa e de 1 (uma) parte variável.

§ 1º O valor da parte fixa da GDAE corresponde a:

I – 32% (trinta e dois por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo, para servidores detentores de cargo de padrão 02 a 07 e celetistas convocados para Regime Especial de Trabalho (RET); e

II – 32% (trinta e dois por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo acrescido de 1 (uma) vez o valor do vencimento básico inicial do servidor, para detentores de cargo de padrão de nível superior e E14 convocados para RET.

§ 2º Os servidores não convocados para RET perceberão 75% (setenta e cinco por cento) do valor da gratificação estipulada para cada mês, correspondente ao vencimento básico inicial de seu cargo.

§ 3º A percepção da parte fixa ocorrerá a partir de 1º de julho de 2012, observando-se que:

I – a despesa decorrente da aplicação da parte fixa, durante o ano de 2012, deverá ser coberta com receitas correntes adicionais ao valor total projetado no orçamento desse ano fiscal; e

II – se o valor pago superar a receita adicional prevista no inc. I deste parágrafo, o excedente será compensado na meta financeira semestral que definirá a parcela variável a ser paga a partir de janeiro de 2013.

§ 4º A parte variável da GDAE corresponde ao percentual de alcance de metas semestrais de resultado, avaliadas por indicadores de desempenho na execução das rotinas do DMAE, na ampliação das receitas arrecadadas e na redução de custeio, considerados em conjunto ou separadamente pelo Sistema de Gestão (SG), do DMAE, conforme critérios de aferição estabelecidos por decreto, observando-se que:

I – o valor da parte variável é de, no máximo, 68% (sessenta e oito por cento) do vencimento básico inicial do cargo do servidor, sendo seu montante fixado anualmente com base na proporção alcançada da meta financeira estabelecida pelo SG;

II – para a fixação da meta financeira referida no inc. I deste parágrafo serão considerados um investimento não inferior a 15% (quinze por cento) da receita corrente projetada, o pagamento dos juros, a amortização da dívida e o pagamento integral das despesas com pessoal ativo e inativo, correspondendo no mínimo ao montante necessário para o pagamento do valor máximo da parte variável da GDAE;

III – as metas das equipes serão pactuadas pelos servidores e os respectivos chefes de seção, com apoio da Coordenação de Planejamento do DMAE;

IV – as metas serão divulgadas a todos os servidores do DMAE e estarão disponíveis para acompanhamento por meio do SG;

V – para fins de percepção da parte variável, serão realizadas avaliações semestrais relativas a metas institucionais e por equipes, cujos critérios serão definidos por decreto;

VI – o valor da parte variável será devido, a partir do mês seguinte ao da avaliação, ao servidor que atender às metas por equipe; e

VII – no mês em que o servidor não apresentar assiduidade plena, a percepção da parte variável não lhe será devida.

Art. 4º Fica assegurada a percepção da GDAE, calculada pela média dos percentuais dos 12 (doze) meses anteriores ao afastamento, nas situações previstas nos incisos do art. 76 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores.

Art. 5º Ressalvadas as hipóteses de aposentadoria cujos proventos são calculados em conformidade com os §§ 3º e 17 do art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, a GDAE será incorporada aos proventos de aposentadoria do servidor que atenda às seguintes condições, conjuntamente:

I – ter efetivo exercício de suas funções no DMAE, por 5 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados; e

II – ter percebido a gratificação mencionada no caput deste artigo pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos consecutivos e a estar percebendo por ocasião da aposentadoria.

§ 1º Nos primeiros 5 (cinco) anos, contados da vigência desta Lei, serão computados integralmente os tempos não concomitantes de percepção de Gratificação de Incentivo Técnico (GIT) e GDAE, para fins de implementação do

quinquênio ou do decênio necessário à incorporação dos proventos, concedendo-se as vantagens referentes àquela que esteja percebendo por ocasião da aposentadoria.

§ 2º Ao servidor detentor de cargo de nível superior que nos 2 (dois) primeiros anos de vigência desta Lei houver implementado as condições previstas no inc. I do caput deste artigo fica assegurada a incorporação da parcela acrescida, correspondente a 1 (uma) vez o valor do vencimento básico inicial do cargo do servidor, referida no inc. II do § 1º do art. 3º desta Lei.

Art. 6º A GDAE fica estendida ao servidor aposentado anteriormente à vigência desta Lei, desde que tenha estado no efetivo exercício de suas funções, no DMAE, pelos últimos 5 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados de atividade, por ocasião da aposentadoria.

Art. 7º O servidor no desempenho de função gratificada (FG) ou de cargo em comissão (CC) no DMAE terá o valor mensal da GDAE apurado na forma do art. 3º desta Lei, acrescido dos seguintes índices, calculados sobre o vencimento inicial do padrão NS, de acordo com o padrão da FG ou do CC, observado, no que couber, o disposto nos §§ 1º a 4º do art. 3º desta Lei:

I – 0,1 (zero vírgula um), em caso de padrão 1;

II – 0,2 (zero vírgula dois), em caso de padrão 2;

III – 0,3 (zero vírgula três), em caso de padrão 3;

IV – 0,4 (zero vírgula quadro), em caso de padrão 4;

V – 0,5 (zero vírgula cinco), em caso de padrão 5;

VI – 0,6 (zero vírgula seis), em caso de padrão 6;

VII – 0,8 (zero vírgula oito), em caso de padrão 7; e

VIII – 1,0 (um vírgula zero), em caso de padrão 8.

§ 1º Para fins de percepção da parte variável, serão realizadas avaliações semestrais relativas a metas gerenciais e individuais, cujos critérios serão definidos por decreto, e desde que alcançadas as metas econômico-financeiras. 

§ 2º A vedação prevista no art. 2º, I, desta Lei, apenas para fins de percepção do acréscimo previsto no caput deste artigo, não se aplica aos servidores das classes de cargos de provimento efetivo de Assessor para Assuntos Jurídicos, Procurador, Médico Clínico Geral, Médico Especialista, Engenheiro, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro de Operações, Engenheiro Químico, Arquiteto, Geólogo, Geógrafo e Técnico Administrativo (Arquiteto, Engenheiro, Engenheiro Agrônomo e Engenheiro Florestal) que estiverem em exercício de FG ou CC.

§ 3º O acréscimo de que trata o caput deste artigo não integrará proventos de aposentadoria e nem sofrerá incidência de contribuição previdenciária.

Art. 8º A GDAE constitui-se em parcela autônoma, não podendo servir de base de cálculo para gratificações por regime especial de trabalho, adicionais de tempo de serviço ou qualquer outra vantagem pecuniária, à exceção da gratificação natalina, do terço constitucional de férias e de conversão em pecúnia do terço de férias.

Art. 9º Ficam extintos todos os CCs e as FGs existentes no DMAE.
§ 1º Ficam extintos, à medida que vagarem, os CCs constantes no item 1.3 do Anexo III da Lei nº 6.203, de 3 de outubro de 1988, e alterações posteriores.

§ 2º Para os servidores ocupantes dos CCs referidos no § 1º deste artigo que percebam, na data de vigência desta Lei, as vantagens de que trata o art.129, §§ 2º e 3º, da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, serão mantidos, em sua remuneração, os respectivos valores, enquanto se mantiverem nesses CCs.

§ 3º O provimento das FGs correspondentes aos CCs em extinção referidos no § 1º deste artigo somente poderá ocorrer após a vacância destes.

Art. 10. Fica alterado o Anexo III da Lei nº 6.203, de 1988, e alterações posteriores, conforme Anexo desta Lei.

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 12. Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Preliminarmente, releva destacar que a petição inicial não indica, modo claro, os fundamentos jurídicos do pedido, deixando de descrever a incompatibilidade da legislação atacada em face da norma constitucional estadual.

Da análise dos autos, constata-se que a peça inaugural apresenta referência genérica no sentido de haver malferimento ao disposto no artigo 8º da Carta da Província, bem como sinalização no sentido de ofensa ao previsto nos artigos 37, inciso II, 59, parágrafo único, 163 e 167, todos da Constituição Federal.
Elenca o autor, ainda, afronta aos artigos 1º, parágrafo 1º, 15, 16, 17 e 18, todos da Lei Complementar Federal n.º 101/00, bem como à Lei Complementar Municipal n.º 611/09, que dispõe sobre o processo legislativo no âmbito do Município de Porto Alegre, razão pela qual deve ser reconhecida a inépcia da inicial.

Nesse diapasão, calha registrar que se mostra absolutamente impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, promover-se análise de eventual antinomia entre os dispositivos das Leis Municipais apontadas como viciadas e outras normas infraconstitucionais, como pretendem os postulantes. 

Tal circunstância foi, também, objeto de registro por parte da Procuradoria-Geral do Estado, na manifestação das fls. 397-399, cujo trecho adiante se transcreve:
“(...) E efetivamente não merece acolhida a ação direta por que lhe faltam os pressupostos inerentes ao controle concentrado de constitucionalidade.

Assim, a peça inaugural no controle de constitucionalidade deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido (art. 3º da Lei n.º 9.868/99) descrevendo, de modo claro, a incompatibilidade da legislação atacada em face da norma constitucional estadual. Mas, na peça, que abre o processo há apenas referência genérica ao artigo 8º da Constituição do Estado, sem que se indique qualquer princípio ou norma da Constitucional Estadual que teria sido violado pela legislação impugnada.
Além disso, eventual violação aos dispositivos legais apontados não dá ensejo à ação direta de inconstitucionalidade; existindo lei, eventual questão emergente situa-se no campo da legalidade e não da inconstitucionalidade, e mesmo que desse vício jurídico resulte, num desdobramento ulterior, uma potencial violação da Carta Magna, ainda assim estar-se-á em face de uma situação de inconstitucionalidade meramente reflexa ou oblíqua, cuja apreciação não se revela possível em sede jurisdicional concentrada, restando, desse modo, prejudicadas as alegações de violação ao parágrafo único do artigo 59 e aos artigos 163 e 167 da Constituição Federal.”
Em hipóteses semelhantes à dos autos, assim vem decidindo esse egrégio Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRINDADE DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. LEIS N.º 1.389/2011, 1.390/2011, 1.391/2011 E 1.392/2011. NÃO INDICAÇÃO, PELOS PROPONENTES, DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE ESTARIAM SENDO AFRONTADOS. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. EXTINGUIRAM O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046954673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011)
Nessa seara, é oportuno colacionar a lição de Alexandre de Moraes
 acerca de controle concentrado de constitucionalidade e respeito à legalidade:

“A ação direta de inconstitucionalidade não é instrumento hábil para controlar a compatibilidade de atos normativos infralegais em relação à lei a que se referem, pois as chamadas crises de legalidade, como acentua o Supremo Tribunal Eleitoral, caracterizadas pela inobservância do dever jurídico de subordinação normativa à lei, escapam do objeto previsto na Constituição Federal.”
Na mesma linha, é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, consoante se verifica no julgado adiante transcrito:

ADIN - ATOS NORMATIVOS 24 E 25/89, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - JUÍZO PREVIO DE LEGALIDADE - OBJETO INIDONEO PARA O CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO NÃO-CONHECIDA - AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. - A ação direta de inconstitucionalidade não e instrumento hábil ao controle da validade de atos normativos infralegais em face da lei sob cuja égide foram editados, ainda que, num desdobramento, se estabeleça, mediante previa aferição da inobservância dessa mesma lei, o confronto consequente com a Constituição Federal. Crises de legalidade, caracterizadas pela inobservância, por parte da autoridade administrativa, do seu dever jurídico de subordinação normativa a lei, revelam-se estranhas ao controle normativo abstrato, cuja finalidade restringe-se, exclusivamente, a aferição de eventual descumprimento, desde que direto e frontal, das normas inscritas na Carta Política. A ação direta de inconstitucionalidade - quando utilizada como instrumento de controle abstrato da mera legalidade dos atos editados pelo Poder Público - descaracteriza-se em sua precípua função político-jurídica, na medida em que, reduzindo-se em sua dimensão institucional, converte-se em meio processual desvinculado da finalidade para a qual foi concebido.
(ADI 264 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/1992, DJ 08-04-1994 PP-07222 EMENT VOL-01739-01 PP-00039.) 

Desse modo, não há que se falar em controle de constitucionalidade de norma municipal face à legislação infraconstitucional, razão pela qual merece ser reconhecida a inépcia da inicial, por não observância ao disposto no artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868, de 10 de novembro de 1999, com fundamento nos artigos 267, inciso I, e 295, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.
4. De qualquer sorte, se for entendido viável o pedido, ultrapassando-se a inépcia da inicial, tendo em vista o disposto no artigo 8º, caput
, da Constituição Estadual, que determina que o Município se regerá por sua lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual, no mérito, é de dizer que não assiste razão ao requerente.

Nesse diapasão, é imperativo reconhecer que a norma municipal atacada não afronta, diretamente, a Constituição Federal ou Estadual, pois se restringe a asseverar, em última análise, regras atinentes à criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, o que vem expressamente autorizado na alínea “a” do inciso II do artigo 60 da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º do mesmo diploma, como se vê:
Art. 60 – São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
(...)

II – disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica.

Assim, tem-se que, na hipótese vertente, não incidiu o diploma legal atacado em vício de inconstitucionalidade, já que não foi comprovada a suposta inadequação da Lei Municipal n.º 11.245/12 à Constituição Estadual. 
De outro turno, o argumento de que, nos trâmites de elaboração e aprovação da referida Lei Municipal não teria sido observado o devido processo legislativo, tendo em vista a irregularidade na adoção do regime de urgência para a votação do respectivo projeto de lei, em detrimento das previsões contidas no Regimento Interno da Casa Legislativa do Município de Porto Alegre, não merece prosperar.

O mesmo se diz quanto à alegada presença de matéria estranha ou não vinculada ao objeto da norma impugnada.

Nesse particular, é de dizer, primeiramente, que há prova documental, consubstanciada nos documentos das fls. 44-47, que denota, ao contrário do que sustenta o autor, que ocorreu discussão prévia, mediante deliberação conjunta, acerca do Projeto de Lei n.º 19/2012, que deu origem à Lei Municipal ora atacada.

Ademais, a adoção de regime de urgência obedeceu ao disposto no artigo 95 e seguintes da Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre, razão pela qual não há que se falar em irregularidade ou inadequação do processo legislativo que culminou na aprovação do Projeto de Lei n.º 19/2012, nascedouro da Lei Municipal n.º 11.245/12.

De outro turno, inexiste violação ao processo de elaboração de leis, no que concerne ao objeto da norma atacada, que se mostra pertinente e adequado à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo local, uma vez que os temas abordados detêm pertinência lógica, afinidade e conexão entre si.
No que toca à alegação de ofensa ao princípio do concurso público, diante da criação da Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), no âmbito do Departamento Municipal de Água e Esgotos, é de se dizer que, ao contrário do sustentado pelo autor, observa-se que a regra objurgada prima pelo prestígio aos servidores do quadro de pessoal do mencionado Departamento, na medida em que estimula o exercício das atividades relacionadas à natureza do órgão, em regime de metas, mediante critérios objetivos descritos no texto legal.
Para além disso, o artigo 9º da norma vergastada prevê a extinção de todos os cargos de provimento em comissão, bem como as funções gratificadas existentes no DMAE, dada a política adotada, de incentivo à produtividade e permanência dos servidores concursados nos quadros, mediante a instituição da gratificação denominada GDAE, o que guarda absoluta pertinência ao princípio do acesso aos cargos públicos mediante concurso.
Por fim, a planilha detalhada acostada na fl. 39, aliada à declaração firmada pelo Diretor Financeiro do DMAE e pelo Diretor-Geral do referido Departamento (fls. 40-41), mostram-se, ao que tudo indica, aptas ao atendimento do disposto na Lei Complementar n.º 101/00, ausente, portanto, malferimento às regras constitucionais assentes acerca das previsões orçamentárias e financeiras do Município.
Calha registrar que todas essas circunstâncias mereceram destaque por ocasião do esclarecedor julgamento que indeferiu o pedido liminar, de lavra do douto Relator, Desembargador Eduardo Uhlein (fls. 243-245).
Desse modo, os argumentos do autor não têm o condão de desencadear, modo válido, a ação direta de constitucionalidade no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado, cujo objeto, como se sabe, é restrito à análise da inadequação formal ou material da norma municipal face à Carta da Província.
Por essas razões, entende-se ausente qualquer vício de inconstitucionalidade a justificar o controle concentrado das normas municipais altercadas.

5. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO a extinção do feito, sem resolução do mérito, face à inépcia da inicial, com fulcro no artigo 267, inciso I, combinado com o artigo 295, inciso I, ambos do Código de Processo Civil e, caso ultrapassada a prefacial, seja julgado improcedente o pedido, mantendo-se no ordenamento jurídico a Lei Municipal n.º 11.245, de 04 de abril de 2012, de Porto Alegre, nos termos da argumentação ora expendida.
Porto Alegre, 14 de novembro de 2012.

IVORY COELHO NETO, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CF/KMS
� MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 11ª Ed.: Editora Atlas, São Paulo, 2002, pp. 612-613.


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
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